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RECURSO TRIBUTÁRIO n.º 452/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 37.012/2024 

RECORRENTE: ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL LUZ LTDA 

CONTRIBUINTE: BILHALVA TEIXEIRA & ADVOGADOS ASSOCIADOS  

ASSUNTO: BAIXA DE DÉBITOS  

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO CENSI 

 

RELATÓRIO 

 

1 -                           Trata-se de Recurso interposto por ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL LUZ LTDA,  

representando BILHALVA TEIXEIRA & ADVOGADOS ASSOCIADOS, protocolado na data de 

20/05/2024 (PROTOCOLO 37.012/2024),  contra os seguintes Termos:  

 DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 0506/2024/DEAT  

 

2 -               O processo Administrativo iniciou-se em 05/04/2024 (PROTOCOLO 

37.012/2024), quando a Recorrente Protocolou solicitando “Solicitamos por gentileza a 

baixa dos débitos posteriores á data de baixa da empresa.: 

3 -                          Apresentou certidão de baixa do CNPJ conforme a seguir: 
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4-                          Contribuinte aponta os débitos a que requer extinção: 
 

 
 
 

5 -                             Em sede de Recurso, requer que: 

“Assim sendo, REQUER-SE a reforma da decisão administrativa n. 

0506/2024/DEAT, para que sejam cancelados os débitos cujos fatos geradores 

teriam, supostamente, ocorrido após a data de baixa da empresa, em conformidade 

com a jurisprudência pacífica sobre o tema.” 

 

É o breve relatório. 
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Intenção de VOTO. 

 

 

6  -                          Presente os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

 

7-                          Nobres conselheiros, como podemos observar, houve equívoco por parte 

do ente municipal, ao lançar taxas para um contribuinte com a situação cadastral “baixada” 

junto a Receita Federal e seu Órgão de Registro 

 

8-         Como é de conhecimento nosso, com o advento da Lei municipal 4091/2017, o 

cadastro municipal tem integração direta com os órgão de registro. Integração esta imposta 

pela referida Lei em seu art 5º: 

 

“CAPÍTULO IV 
DO REGISTRO E DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO 
 
Seção I 
Dos órgãos de Registros 
 
 
Art. 10 A inscrição das pessoas jurídicas e físicas, será efetuada via sistema 
eletrônico, que promova a integração e a tramitação de dados, ou informações 
entre o Município de Balneário Camboriú e os seguintes Órgãos: 
 
I - Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC; 
 
II - Secretaria de Estado da Fazenda - SEF; 
 
III - Receita Federal do Brasil - RFB; 
 
IV - Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
 
V - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 
 
VI - outros Órgãos Públicos; e 
 
VII - Conselhos Estaduais, Regionais e Federais de atividades profissionais; 
 
Parágrafo único. Nos termos do convênio, é vedado aos órgãos descritos neste 
artigo, promover o registro e o arquivamento dos atos constitutivos e/ou alteração 
contratual, sem que a consulta de viabilidade de zoneamento tenha sido 
deferida”.(grifo meu) 
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9 -                     Ou seja, desde meados de 2017 todo processo que tramita na Junta 

Comercial ou Cartórios de Registros são informados via Sistema REGIN ao ente municipal. 

 

10-                      Ocorre que por algum motivo o ente municipal não efetuou a baixa 

automática em seu cadastro, após o contribuinte ter baixado seu CNPJ em 2019. 

 

11-                          Ao constatar tal situação, o recorrente abriu o protocolo 26.554/2022 

solicitando ao município a certidão de baixa. 

 

12 -                    O município equivocadamente, considerou a data da baixa como sendo 

2022, sendo que o CNPJ já estava baixado desde 2019, e mais, lançou retroativamente 

várias taxas após o contribuinte ter solicitado a certidão de baixa (data da solicitação 

05/04/2022) 

 

 



  

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

 
 

Balneário Camboriú – Rua Dinamarca, 320 – Paço Municipal - CEP 88338-900 – (47) 3267-7000 
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br/conselho_contribuinte 

 

 

13 -                   Por todo o exposto, Voto no sentido de CONHECER e DAR TOTAL 

PROVIMENTO ao presente Recurso, devendo ser canceladas as TAXAS com fato 

gerador após a data de extinção da pessoa jurídica, que foi em 24/09/2019. 

 

Balneário Camboriú-SC, 01/10/2024 

 

Evandro Censi 

Conselheiro Relator 

 

Assinado digitalmente por
EVANDRO CENSI (emitido pelo
CPF 938.271.219-49)
Papel: Parte
Data: 01/10/2024 09:47:39 -
03:00


